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IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

Referência: Concorrência nº 6/2011

Impugnante: ADHOC Editoração e Designer Ltda.
I – RELATÓRIO


A Câmara Municipal de Belo Horizonte publicou edital para realização de licitação na modalidade Concorrência, registrada sob o número 6/2011, cujo objeto é a “Contratação de Agência para prestação de serviços de publicidade”.


Publicado o edital em 10/6/2011, a empresa ADHOC Editoração e Designer Ltda. apresentou impugnação, nos termos do art. 41 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, requerendo a alteração da composição da Subcomissão Técnica, definida no Edital do Chamamento Público nº 1/2011, deixando para sorteio a definição do quantitativo de profissionais sem vínculo com a CMBH que irão compor a mesma.


Argumenta a impugnante, em síntese, que a definição no Edital de Chamamento, de 2 (dois) membros que mantenham vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a CMBH e 1 (um) membro que não mantenha vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a CMBH, infringe “o disposto no art. 10 da Lei 12.232/2010, afronta, mortalmente os princípios da legalidade, da finalidade e da competitividade.”

A Comissão Permanente de Licitação, por economia processual, reconhece a impugnação, ainda que o Ato Convocatório impugnado não corresponda ao que fixa a composição da Subcomissão Técnica, pois passível de entendimento sobre o que se quer impugnar. Ato contínuo, responde à impugnação, nos termos legais, e conforme os fundamentos a seguir.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, a Comissão reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93.

Quanto às alegações da impugnante, demonstraremos que não encontram acolhida na legislação que rege os processos licitatórios para contratação de serviços de publicidade.

Trazido pela própria impugnante, o art. 10 da Lei nº 12.232/10 que “Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências.” destaca, de forma reiterada, que a proporção de membros com ou sem vínculo com o órgão responsável pela licitação, é apenas um referencial:

“Art. 10 – …

§ 1º - As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o órgão ou a entidade responsável pela licitação. 

§ 2º - A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, o triplo do número de integrantes da subcomissão, previamente cadastrados, e será composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não mantenham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o órgão ou entidade responsável pela licitação.” (grifo nosso)


Sendo apenas um referencial, cabe ao órgão responsável pela licitação a definição clara da proporção que será observada no caso concreto do certame, respeitado o “mínimo” fixado na Lei.

“6.3 - O sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das vagas da Subcomissão Técnica de acordo com a proporcionalidade do número de membros definida no § 1º do artigo 10 da Lei Federal nº 12.232/2010, sendo 2 (dois) membros que mantenham vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a CMBH e 1 (um) membro que não mantenha vínculo funcional ou contratual, direito ou indireto, com a CMBH.”


A lei determina, como bem traduzido na impugnação, a realização de sorteio para “preenchimento das vagas” e não, como deseja a impugnante, para fixação da “quantidade de profissionais sem vínculos”.


Outro entendimento não é cabível, se conhecidos os princípios que regem os processos licitatórios, inafastáveis pelas regras específicas da Lei nº 12.232/10.


Jessé Torres Pereira Júnior elucida, de forma minuciosa, a importância dos princípios na aplicação das regras licitatórias, pois são eles que “fixam os pontos cardeais para a interpretação de todo o conjunto normativo relativo à licitação pública”.

“(a) o da igualdade impõe à Administração elaborar regras claras, que assegurem aos participantes da licitação condições de absoluta equivalência durante a disputa, tanto entre si quanto perante a Administração, intolerável qualquer espécie de favorecimento;

(…)

(c) o da probidade administrativa ordena à Administração que o único interesse a prevalecer é o público e que a única vantagem a ser buscada é a da proposta que melhor atenda ao interesse público;”


Ora, se a Lei não fixa a composição, mas apenas impõe limites, cabe à Administração fazê-lo, para “elaborar regras claras” para a composição da Subcomissão Técnica que possui papel relevante no certame.


E, ainda, ressalta-se a questão do interesse público que deve ser defendido pela administração pública e que não pode ser substituído pela submissão ao interesse privado.


Tanto que, novamente, a Lei em referência, opta pelos membros da própria administração ao tratar dos casos em que esta é impossibilitada de constituir subcomissão técnica nos termos do art. 10. Ou seja, não havendo possibilidade de formar subcomissão, aptos estão, a substituir suas atribuições, seus próprios servidores ou o servidor por ela designado:

“Art. 10 - ...

§ 10 - Nas licitações previstas nesta Lei, quando processadas sob a modalidade de convite, a subcomissão técnica, excepcionalmente, nas pequenas unidades administrativas e sempre que for comprovadamente impossível o cumprimento do disposto neste artigo, será substituída pela comissão permanente de licitação ou, inexistindo esta, por servidor formalmente designado pela autoridade competente, que deverá possuir conhecimentos na área de comunicação, publicidade ou marketing.” (grifo nosso)

Alegar, como tenta a impugnante, que a comissão composta por 2 membros com vínculo com a CMBH possibilita “fraude ou vício que possa comprometer a lisura do certame” é, no mínimo, temerário.

A fixação da proporção para composição da subcomissão no Edital traz a transparência desejada pela impugnante, demonstra a preocupação em se assegurar o interesse público e encontra respaldo em inúmeros procedimentos similares realizados e que podem ser consultados em outros órgãos, quais sejam:

- Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul

- Superintendência Estadual de Compras e Licitações do Estado de Rondônia

- Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul

- Prefeitura Municipal de Araras - São Paulo

- Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná

- Prefeitura Municipal de Bom Despacho - Estado de Minas Gerais

- Prefeitura Municipal de Carazinho - Estado do Rio Grande do Sul

- Secretaria de Estado da Comunicação Social do Estado do Paraná

- Câmara Municipal de Guaíra - Estado do Paraná

- Centrais Elétricas de Carazinho S.A. - Estado do Rio Grande do Sul

- Prefeitura Municipal de Guarujá - Estado de São Paulo

- Câmara Municipal de São José dos Pinhais - Estado do Paraná

- Câmara Municipal de Caldas Novas - Estado de Goiás

- Companhia Paranaense de Energia - Estado do Paraná

- Câmara Municipal de Palmas - Estado de Tocantins


Nesses termos, a Comissão Permanente de Licitação confirma que a cláusula impugnada atende a todos os princípios e disposições legais.

III – DECISÃO

Pelo exposto, decide, a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, NEGAR PROVIMENTO à impugnação apresentada pela empresa ADHOC Editoração e Designer Ltda.

Belo Horizonte, 28 de junho de 2011.

Cristiano Ricardo Pereira



Márcia Ventura Machado

             Presidente
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